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Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro 

Procede à alteração das normas fiscais ambientais nos sectores da energia e emissões, transportes, água, resíduos, 

ordenamento do território, florestas e biodiversidade, introduzindo ainda um regime de tributação dos sacos de 

plástico e um regime de incentivo ao abate de veículos em fim de vida, no quadro de uma reforma da fiscalidade 

ambiental 

 

Artigo 39.º 

Encargo da contribuição 

 

1 - A contribuição sobre os sacos plásticos leves constitui encargo do adquirente final, devendo os agentes 

económicos inseridos na cadeia comercial repercutir o encargo económico da contribuição, para o seu adquirente, a 

título de preço.   

2 - O valor da contribuição é obrigatoriamente discriminado na fatura.  

3 - Não é aplicável ao n.º 1 o regime previsto no Decreto-Lei n.º 166/2013, de 27 de dezembro, relativamente à venda 

com prejuízo. 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/06E2525B-1E76-454C-AB73-75539519258F/0/Lei_82D_2014.pdf

